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    PREFÁCIO DA SEGUNDA EDIÇÃO






    Na conclusão da primeira edição deste livro, argumentei que “Uma extensa luta entre tentativas de criação de estruturas e identidades cosmopolitas pós-étnicas, pós-nacionais e pós-raciais e projetos mais voltados para o passado vai ser uma característica contínua da vida no século XXI”. Meu palpite informado provou ser, infelizmente, muito correto.




    Esta segunda edição revisada atualiza as narrativas e os perigos do racismo. No processo, a maior parte do livro foi reescrita para levar em conta os eventos ocorridos desde 2006, quando escrevi o primeiro livro. Também incorporei importantes desenvolvimentos nas análises do racismo.




    Várias temáticas da primeira edição continuam como fios centrais ao longo desta segunda edição: a ênfase no (variável) grau de ambivalência e contradição nas identidades racistas, e meu argumento a favor da indispensabilidade do conceito de racialização na análise do racismo.




    Ainda, como ficará nítido no texto, continuo a acreditar que o racismo é multidimensional. Além disso, ele evolui, para se insinuar efetivamente em culturas de discriminação, de modo que definições simples e supostamente rígidas do racismo, e diagnósticos que fixam o rótulo “racista” em indivíduos e instituições, atrapalham, em vez de ajudar a entender como as minorias e estrangeiros são racializados e como culturas e procedimentos institucionais continuam a discriminar. Com efeito, é justamente aqui que o conceito de racialização se torna particularmente útil.




    Essas percepções ajudam a elucidar, para citar quatro ilustrações que são discutidas posteriormente, por que certos tipos de islamofobia podem ser considerados como formas de racismo; por que a “interseccionalidade” é importante; como uma forma de racismo, o “que não vê cores”, muitas vezes prevalece; e por que uma definição restrita de racismo carece de flexibilidade para compreender como questões como “populismo nacional” e “nativismo” carregam uma carga racial mais profunda do que muitas vezes é entendida, até mesmo por aqueles que são considerados especialistas na análise do populismo nacional de direita.




    Termino com algumas considerações significativas sobre os recentes desenvolvimentos na ciência genômica, bem como o aumento do populismo nacional de direita.




    Os desenvolvimentos após a decodificação do genoma humano levaram a saltos surpreendentes em nossa compreensão do quão significativa foi a mistura de populações no passado, de modo que os habitantes que fazem reivindicações nativistas dentro de determinados territórios raramente são os primeiros habitantes ou habitantes originais, minando assim de forma abrangente estas narrativas nativistas.




    Além disso, a análise de DNA dos restos mortais do britânico mais antigo conhecido, que viveu há cerca de 10.000 anos, conhecido como “Homem de Cheddar” – porque seus restos mortais foram descobertos na Garganta de Cheddar no sudoeste da Inglaterra – confirmou que os primeiros habitantes da Europa tinham peles escuras, escuras o suficiente para serem classificadas em termos contemporâneos como “negras”. Isto está de acordo com a descoberta bem estabelecida de que os primeiros humanos modernos se desenvolveram na África e depois se espalharam pelo resto do planeta.




    No entanto, isto anula o que os europeus geralmente afirmam que é preciso se ter para pertencer à Europa; os indivíduos têm que ser brancos, bem como a noção de que, em última instância, para ser genuinamente americano também é essencial ser branco. A recuperação e análise de DNAs antigos também tem sérias implicações para as alegações dos nacionalistas hindus, por exemplo, de que a população hindu indiana tem algum tipo de pureza essencial e original. Na verdade, não há populações biológicas “puras”. Todos nós somos o produto de múltiplas migrações e misturas. Os europeus até mesmo contêm uma certa quantidade de DNA Neandertal. Estas questões são discutidas no capítulo 3.




    Atualmente, milhões de kits de teste de DNA facilmente disponíveis são vendidos. Em um mundo no qual as migrações estão aumentando, mas muros e outros obstáculos ao movimento também estão sendo construídos, há um desejo compreensível por parte dos indivíduos de “estabelecer” suas origens biológicas e suas identidades, e esperar que a análise de DNA forneça algum senso de pertencimento. No entanto, elas podem involuntariamente contribuir com o perigo de que a biologia esteja, mais uma vez, começando a superar a cultura na compreensão da identidade, abrindo espaço para que novas versões do racismo biológico, “científico”, possa agora se reintegrar.




    Além disso, mais uma vez nos encontramos em uma época, como aconteceu há cem anos, em que uma compreensão profunda sobre “raça” e racismo é urgente e pode se tornar ainda mais importante. Espero que este livro contribua para o tipo de nitidez que precisamos num mundo em que as populações estão mais uma vez obcecadas em buscar e defender a “pureza” e a “naturalidade”, identidades essenciais. Já estivemos aqui antes, exceto que agora as reivindicações raciais estão cada vez mais sendo camufladas em noções como “nativismo” e povo “puro”, “autêntico” ou “genuíno”.




    A ascensão do populismo nacional de direita carrega perigos que foram vistos pela última vez na ascensão do nazismo e outras formas de fascismo que pensávamos que nunca mais apareceriam. Eles são discutidos no capítulo 7. É lógico que as circunstâncias atuais são diferentes das dos anos 1920 e 1930, e a ascensão do populismo nacional sem dúvida será diferente, mas há poucas dúvidas de que o que parecia inimaginável há apenas alguns anos está se tornando realidade: as bases das democracias liberais, mesmo em países onde elas estão bem estabelecidas, estão sofrendo uma erosão de muitos ajustes e equilíbrios institucionais fundamentais contra regimes autoritários. Forças racistas foram encorajadas pelo aumento deste autoritarismo de direita, refletindo no aumento do discurso de ódio, especialmente nas novas mídias sociais, mas também em agressões físicas contra minorias étnicas racializadas. Em nenhum outro momento desde a derrota dos nazistas proclamações racistas públicas e atos racistas violentos passaram a ter tanta centralidade, em muitas partes do Norte Global e do Sul Global.




    Esta segunda edição é publicada em um momento oportuno da saga aparentemente interminável do racismo.


  




  

    CAPÍTULO 1 - “RAÇA” E RACISMO: ALGUNS QUESTIONAMENTOS





    O termo racismo foi cunhado na década de 1930, principalmente como uma resposta ao projeto nazista de tornar a Alemanha judenrein ou “livre de judeus”. Os nazistas não tinham dúvidas de que os judeus eram uma raça distinta que representava uma ameaça para a raça ariana, à qual os alemães autênticos supostamente pertenciam.




    Em retrospectiva, é possível perceber que muitos dos dilemas que acompanham a proliferação da noção de racismo estavam presentes desde o início. A ideia de que os judeus eram uma raça distinta foi popularizada pela ciência racial nazista. Mas antes disso, havia pouco consenso de que os judeus formavam uma raça distinta. Isso torna inadequado descrever como racista a hostilidade de longa data contra os judeus na Europa cristã? Ou será que o racismo tem que ser visto como um fenômeno mais amplo que há muito faz parte da história humana? De fato, é parte da “natureza humana” – é preciso, necessariamente, definições técnicas ou cientificamente aceitas de “raça” para que algo seja identificado como racismo?




    Afinal, pode-se argumentar que o projeto nazista foi apenas uma etapa em uma história muito longa de antissemitismo. E que o antissemitismo é um dos mais antigos racismos, de fato o “mais velho dos ódios”, como tem sido chamado.




    Entretanto, as complicações surgem de imediato. O termo antissemitismo só surgiu no final dos anos 1870, quando o alemão Wilhelm Marr o utilizou para caracterizar seu movimento antijudaico, a Liga Antissemita1, e especificamente para diferenciar seu projeto das formas mais antigas e difusas de antijudaísmo cristão, mais popularmente conhecidas como Judenhass ou “ódio judaico”. Seu racismo era autoconsciente e exigia que os judeus fossem definidos como uma raça distinta. E o “antissemitismo” tinha a vantagem de soar como um novo conceito científico distinto do simples fanatismo religioso.




    Assim, a principal afirmação de seu pequeno livro foi que traços semíticos raciais (isto é, biológicos) foram sistematicamente associados ao caráter judeu (sua cultura e comportamento). Os judeus, segundo Marr, não conseguiam evitar serem materialistas e ardilosos, e estes traços significavam um inevitável choque com a cultura racial alemã, que não podia ser outra coisa senão idealista e generosa. Marr intitulou seu panfleto A vitória dos judeus sobre os alemães2, porque ele pensava que as características raciais alemãs os tornariam incapazes de resistir a ser completamente dominados pela astúcia judaica. Ele culpava sua própria perda de emprego à influência judaica.




    Como veremos, esta é uma forma específica de racismo “duro” ou “clássico”, no qual a biologia e a cultura estão entrelaçadas de tal forma que as características biológicas são inevitavelmente acompanhadas de traços culturais em populações específicas.




    Será que Marr tinha razão ao insistir em distinguir sua versão de antijudaísmo de outras formas históricas? O racismo, propriamente dito, é algo distinto do tipo de hostilidade que muitos argumentam ser uma forma universal de suspeita inicial contra qualquer “estranho” e daqueles que têm identidades culturais distintas? Afinal, não é raro ouvir a opinião de que os judeus têm sido particularmente propensos à vitimização por causa de suas próprias tentativas de manter uma identidade distinta e sua recusa em se assimilar (uma versão do chamado “problema judaico”). Um tipo de argumento que é frequentemente usado contra outras minorias étnicas em Estados-nação europeus.




    A lógica subjacente a este tipo de ponto de vista é que o racismo é simplesmente parte de um processo contínuo que inclui, em uma extremidade, identificações coletivas perfeitamente compreensíveis e benignas que são essenciais para a sobrevivência de todos os grupos culturais. No outro extremo, o Holocausto e outros genocídios devem, portanto, ser considerados como episódios infelizes, mas inevitáveis, variando de forma superficial, mas unidos por uma semelhança essencial decorrente da própria natureza dos seres humanos como seres biológicos e culturais que vivem apenas em grupos, são mantidos juntos por sentimentos comuns de identidade e, portanto, são impelidos a manter suas identidades coletivas.




    Além disso, a ideia de fazer com que a nação alemã fosse judenrein parece próxima do conceito que passou a ser chamado de “limpeza étnica”. Mas será que toda “limpeza étnica” é racista? Ou há algo característico nos atos racistas de ódio, expulsão e violência? Nesse caso, como poderemos diferenciar exatamente a hostilidade baseada na etnia da baseada na raça? Qual é a diferença entre um grupo étnico e uma raça? Para colocar as coisas de maneira um pouco diferente, mas fazendo a mesma observação, devemos fazer uma distinção entre etnocentrismo e racismo?




    É nítido que mesmo a mais breve investigação sobre o significado do termo racismo lança uma série de perguntas perplexas e vários termos cognatos – etnia e etnocentrismo, nação, nacionalismo e xenofobia, hostilidade a “pessoas de fora” e “estranhos” e assim por dia, muitas vezes chamada de heterofobia –, que exigem explicação.




    Para complicar ainda mais as coisas, vale a pena lembrar que historicamente existe uma ambiguidade em torno da “branquitude” judaica que ainda persiste até certo ponto. Como veremos, a “branquitude” dos judeus, especialmente nos Estados Unidos, assim como dos italianos e dos irlandeses, foi de fato alcançada gradualmente no século XX como parte de um processo social e político de inclusão. Como “semitas”, mas também como “orientais”, os judeus eram frequentemente considerados como não pertencentes às raças brancas, enquanto não era incomum no século XIX que os ingleses e americanos considerassem os irlandeses como “negros” e que os italianos tivessem um status ambíguo que ficava entre o branco e o negro nos EUA.




    Mas quem deve contar como negro? A história dos debates e da legislação estadunidense revela dificuldades consistentes para definir a população negra. A famosa regra de “uma única gota” foi adotada em muitos estados do sul do país, que implicava que qualquer ascendência “negra”, por mais remota que fosse, relegava o indivíduo para o lado errado da divisão branco/negro, determinando e (prejudicando) onde ele/ela poderia morar, que tipo de trabalho estaria disponível, e se o casamento ou mesmo relacionamentos poderiam ocorrer com um parceiro branco. Uma gota de “sangue branco”, no entanto, não tinha o mesmo peso na atribuição de status racial.




    É óbvio que a ideia de racismo está intimamente ligada ao conceito de raça, mas também deve estar nítido que quanto mais se aprofunda na história de ambas as noções, mais intrigantes elas se tornam.




    Vários fatores importantes emergem da consideração dos exemplos dos judeus e dos irlandeses, e alguns dos outros grupos que serão discutidos posteriormente. Primeiro, a ideia de “raça” contém tanto elementos biológicos quanto culturais, por exemplo, cor da pele, religião e comportamento. Em segundo lugar, os aspectos biológicos e culturais parecem ser combinados em proporções variáveis em todas as definições de grupo racial, dependendo do grupo e do período histórico em questão. E o status racial, como no “branqueamento” de judeus, irlandeses e outros, está sujeito à negociação e à transformação política.




    Inevitavelmente, portanto, o termo racismo também está sujeito a forças sociais e conflitos políticos. A ideia de raça estava em retirada na segunda metade do século XX, após a derrota do nazismo e as descobertas científicas da genética, contudo, o século XXI está vivendo tentativas (pouco convincentes) de reviver a noção. Atualmente, há uma tendência em considerar as hostilidades entre comunidades como decorrentes de questões de diferenças culturais e não raciais, exceto na mais extrema direita e entre alguns que (erroneamente) baseiam suas afirmações em pesquisas biomédicas recentes.




    Muitos comentaristas argumentam que a justificativa da hostilidade e da discriminação com bases culturais, e não na raça, é essencialmente um artifício retórico para driblar o tabu contra o racismo que tem sido gradualmente estabelecido, especialmente nas democracias liberais ocidentais. Há, eles argumentam, um novo “racismo cultural” que tem suplantado cada vez mais o antigo racismo biológico. A “islamofobia” foi identificada como uma das formas mais recentes deste novo racismo. Mas será que uma combinação de antipatia religiosa e outras antipatias culturais pode ser descrita como racista? Será que fazer isso não é tirar da ideia de racismo qualquer especificidade analítica e abrir as comportas para uma inflação conceitual que simplesmente mina a legitimidade da ideia? Estas questões são discutidas mais adiante neste livro.




    Cada vez menos pessoas nas sociedades ocidentais se descrevem abertamente como racistas. No entanto, cientistas sociais, políticos, jornalistas e membros de várias comunidades costumam afirmar que essas sociedades são profundamente racistas. As agências governamentais continuam coletando estatísticas e outras evidências de discriminação racial e usam uma variedade de leis e outros instrumentos para tentar fazer cumprir códigos de conduta não discriminatórios.




    Na Grã-Bretanha, uma controvérsia considerável ocorreu em 1999, quando o inquérito de Sir William Macpherson sobre o assassinato do adolescente negro Stephen Lawrence concluiu que a Polícia Metropolitana de Londres era institucionalmente racista, trazendo, assim, mais uma definição para o domínio público.




    Essa foi apenas uma em uma série de outras investigações que documentaram a discriminação, sistemática e de longa data, contra as minorias étnicas britânicas em esferas como moradia, empregabilidade no setor privado e público, e assim por diante.




    Tomando como exemplo os estudos sobre o corpo médico britânico, em 5 de setembro de 2018 o jornal britânico Guardian publicou resultados de pesquisas segundo as quais os médicos seniores brancos ganhavam quase £5.000 a mais do que os colegas de minorias étnicas. Um estudo de 2014, intitulado The Snowy White Peaks of the NHS, realizado pela Escola de Negócios da Universidade de Middlesex, expôs a ausência de representação da minoria étnica britânica (BME) em cargos de alto nível no Serviço Nacional de Saúde (NHS). Enquanto uma revisão nacional do NHS, em 2016, relatou que proporções muito maiores de pessoal médico BME relataram casos de assédio, intimidação e abuso. Isto se segue a um estudo da Universidade de Bradford, que pesquisou oitenta fundos do NHS entre junho de 2008 e novembro de 2009 e descobriu que o corpo de funcionários BME tinha quase duas vezes mais probabilidade de enfrentar procedimentos disciplinares do que seus colegas brancos (veja o artigo da BBC News intitulado “‘Institucional racism is an issue’ in NHS, says ex-executive”, 7 de novembro de 2012, embora o Departamento de Saúde tenha dito que o NHS não era institucionalmente racista). Pesquisas feitas pelo King’s Fund, o que agora é conhecida como a Race Equality Foundation, e outras organizações relacionadas, revelaram que os cidadãos britânicos negros e asiáticos recebem um tratamento pior em comparação com os brancos como pacientes do NHS, e que isto é especialmente verdadeiro no caso dos serviços de saúde mental.




    Embora essas descobertas e eventos tenham sido recebidos com descrença em alguns setores, para muitos isto não foi uma surpresa. Como noticiado no British Medical Journal (BMJ)3 em 5 de março de 1988, uma investigação da Comissão para Igualdade Racial já havia revelado que os procedimentos de admissão da altamente respeitada Escola de Medicina do Hospital St George’s de Londres, haviam involuntariamente gravado no software do computador da escola uma penalidade sistemática contra candidatos britânicos com sobrenomes não europeus, bem como contra mulheres. O relatório no BMJ aponta que o programa de computador tinha incorporado “um viés que já estava no sistema”, ou seja, tais práticas discriminatórias com base na origem étnica e no sexo tinham sido implementadas habitualmente pelo quadro de funcionários antes que o programa de computador fosse elaborado, numa tentativa de simplificar e acelerar os procedimentos de admissão. O BMJ argumenta, com razão, que tais atitudes “não podem ser justificadas.” O processo foi revisado para dar uma chance justa a todos os candidatos.




    A questão da exclusão das minorias étnicas das universidades de alto nível no Reino Unido, especialmente Oxford e Cambridge, tem ganhado destaque nos debates sobre a desigualdade racial no período desde 2010. Além disso, em 6 de julho de 2019, o jornal Guardian publicou resultados de suas solicitações de transparência de informação a 131 universidades britânicas, revelando que nos cinco anos anteriores pelo menos 996 reclamações formais sobre racismo haviam sido feitas por funcionários e estudantes. Um total de 367 foram mantidas, resultando em pelo menos 78 suspensões ou expulsões de estudantes, e 51 suspensões, demissões e pedidos de demissão por parte do quadro de funcionários. Os autores do artigo do Guardian, David Batty e Sally Weale, afirmam que havia motivos para acreditar que esses números subestimavam a presença do racismo nas universidades porque muitos estudantes e funcionários foram dissuadidos de fazer reclamações, ou foram persuadidos a retirá-las ou concordaram com uma resolução mais informal.




    Nos Estados Unidos, o domínio branco generalizado das indicações ao Oscar na indústria cinematográfica despertou controvérsia como mais um indício de que existem questões em torno do racismo. Tanto Oxbridge quanto os EUA passaram por movimentos para derrubar estátuas: no primeiro, a do colonialista racista Cecil Rhodes; e no segundo, a dos generais confederados que queriam manter a escravidão como uma instituição permanente.




    Em março de 2017, o governo britânico publicou uma “Auditoria da Disparidade Racial” que, entre outras coisas, mostrou que a taxa de “parada e revista” pela polícia em 2016-17 entre os negros era de 29 para cada 1.000, enquanto a dos brancos era de 4 para cada 1.000. Por outro lado, de 2007-8 a 2015-16, a porcentagem de estudantes negros e de outras minorias étnicas entre o total de estudantes nas universidades britânicas aumentou de 17,2% para 22,9%, enquanto para os estudantes brancos o número caiu de 82,8% para 77,1%. Entretanto, esses números brutos escondem a grande disparidade entre a entrada de minorias étnicas e a entrada de brancos nas principais universidades do Reino Unido, bem como as disparidades de classe e gênero dentro de ambos os grupos, exigindo assim um exame mais diferenciado dessas estatísticas brutas: elas escondem tanto quanto revelam. Que papel o racismo desempenha na variedade de disparidades no policiamento e na educação é uma questão complexa.




    Observe que na Alemanha a repulsa contra o passado nazista significou que “xenofobia” (Ausländerfeindlichkeit), em vez de racismo, é o termo preferido no discurso público alemão, o que suscita ainda mais questões. Obviamente, a relação entre xenofobia e racismo requer explicação, especialmente porque a questão da imigração tem motivado o surgimento de partidos de extrema-direita em toda a Europa.




    Nos Estados Unidos, é claro, há exemplos contínuos de controvérsia sobre “raça” e racismo, além da questão das estátuas dos generais confederados. A eleição do presidente Trump em novembro de 2016 foi, em parte, atribuída por seus oponentes ao chamado “racismo codificado” contra minorias étnicas e imigrantes, especialmente de origem mexicana e muçulmana. Em julho de 2019, os tweets do presidente Trump argumentando que quatro congressistas democratas negras – três das quais haviam nascido nos EUA e uma que havia chegado como criança refugiada – “deveriam voltar para casa” foram condenados pela Câmara dos Representantes, controlada pelos democratas, como “racistas”.




    Há mais de duas décadas, dois julgamentos criminais revelaram uma população americana fortemente dividida em linhas “pretas/brancas.” Antes de seu julgamento e da consideração das provas pelo júri, O. J. Simpson, um conhecido esportista, era considerado culpado pelo assassinato de sua esposa branca pela maioria dos brancos, e inocente pela maioria dos afro-americanos. Ele foi absolvido. A absolvição, em um tribunal estadual, de quatro policiais brancos vistos em câmera espancando um motorista negro, Rodney King, levou a um protesto generalizado ligado a “raça” em Los Angeles em 1992. Um julgamento federal levou à condenação de dois dos oficiais.




    A morte mais recente de cidadãos negros americanos – como Eric Garner em 17 de julho de 2014 – pelas mãos de policiais na segunda década do século XXI provocou uma revolta generalizada, e agora deu origem a uma raiva considerável e ao desenvolvimento do movimento Black Lives Matter (BML), embora seja válido notar que os afro-americanos são muito mais propensos a atribuir as mortes ao racismo do que os americanos brancos.




    O movimento Black Lives Matter também esteve envolvido na divulgação do fato de que um em cada nove homens afro-americanos entre vinte e trinta e quatro anos de idade está na prisão, e na verdade é mais provável que esteja encarcerado do que indo para a faculdade. O Departamento de Justiça dos Estados Unidos confirmou em 2014 que a maioria dos prisioneiros masculinos entre trinta e trinta e nove anos de idade são negros, com os hispânicos representando 2% e os brancos 1% do total. A probabilidade de um homem negro passar um tempo preso em algum momento de sua vida é de uma em três, enquanto para os homens hispânicos é de uma em seis e para os homens brancos é de uma em dezessete. Uma consequência disso é que os afro-americanos são desproporcionalmente marginalizados, já que muitos estados nos EUA são especialmente punitivistas ao negar o direito de voto aos condenados por crimes. Além disso, como relatado pelo Centro de Informações sobre Pena de Morte dos Estados Unidos, os réus condenados por matar brancos têm uma probabilidade consideravelmente maior de serem condenados à morte do que os réus condenados por matar negros. O centro também relata estudos que mostram que as chances de receber uma sentença de morte são quase quatro vezes maiores se o réu for negro.




    De uma forma ou de outra, então, a questão da “raça” está muito viva, não apenas no Reino Unido e nos Estados Unidos, mas também na Europa Ocidental e Oriental, como veremos.




    




    

      

        1 No original: Anti-Semitic League.


      




      

        2 No original: The Victory of the Jews over the Germans.


      




      

        3 Periódico Médico da Grã-Bretanha.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2 - IMPERIALISMO, GENOCÍDIO E A “CIÊNCIA” DA RAÇA





    O termo “raça” entrou na língua inglesa no início do século XVI. Esta foi também a época em que o termo estava ganhando força em outros idiomas europeus, por exemplo, “rassa” e “race” em francês, “razza” em italiano, “raça” em português, e “raza” em espanhol. Em meados do século XVI, um significado comum estava começando a ganhar terreno. A raça começou a se referir à família, linhagem e procriação. O termo tinha passado a significar especialmente a continuidade ao longo de gerações em famílias aristocráticas e reais.




    O conceito de raça que herdamos é também uma ideia moderna, com origens diferentes, mas cujo significado estava ligado a esse uso anterior. Nasceu principalmente dos encontros de viajantes europeus brancos com povos de pele mais escura fora da Europa, a partir do século XV.




    1492




    Quando Colombo partiu em sua significativa viagem para o que ele pensava ser a Ásia, a importância daquele ano, 1492, não se perdeu para ele, pois aquele foi o ano no qual tanto muçulmanos quanto judeus foram expulsos da Espanha. Ele escreveu no início do primeiro diário de suas viagens: “Neste presente ano de 1492, depois de Vossas Altezas terem posto fim à guerra contra os mouros... neste mesmo mês... Vossas Altezas... decidiram enviar-me... para as ditas regiões da Índia... Assim, depois de ter expulsado todos os judeus de seus reinos e domínios, Vossas Altezas... me ordenaram que partisse com uma Armada suficiente para... a Índia.”




    O ano que é considerado, por muitos, como o marco do nascimento da modernidade ocidental foi simbolizado pela expulsão dos “outros” nacionais e o início da conquista e saque daqueles que estão além do mundo cristão “civilizado”. Não devemos esquecer o importante fato: pode-se dizer que a era moderna começa com formas de agressão “racial”. A modernidade inaugurada pelas expedições ainda não escapou totalmente das sombras lançadas pelas conquistas da Espanha e das Américas.




    Os “índios” descobrem Colombo




    As margens nas quais Colombo desembarcou, como sabemos agora, estavam longe das “Índias”. Mas ele estava convencido de que havia encontrado o que estava procurando.




    Os caribenhos e os aruaques que ocupavam as ilhas com as quais Colombo se deparou eram povos sofisticados. Eles conheciam a agricultura, sabiam fazer cerâmica em vários formatos e eram marinheiros habilidosos.




    Colombo, porém, viu um povo primitivo, desnudado e escuro e, portanto, próximo da natureza e não civilizado. E ele tinha ido em busca de ouro e para espalhar a palavra do Deus cristão.




    Raça, natureza e gênero: o legado ambíguo do Iluminismo




    Foi no período do século XVIII de grande fervor intelectual e mudança social, geralmente chamado de Iluminismo, que a ideia de raça começou a ser incorporada em meditações mais sistemáticas sobre a natureza do mundo. A Europa fez uma transição decisiva para uma era distintamente moderna, indo além do cristianismo de Colombo, com o Iluminismo.




    O Iluminismo é normalmente chamado de Era da Razão. É considerado como aquele que consagrou a racionalidade como a mais alta capacidade humana. Mas a ênfase na razão foi compensada por uma apreciação do prazer, da paixão e do papel das emoções.




    O período também foi caracterizado, por parte de algumas de suas principais figuras, pela veneração à sabedoria e à civilização do Oriente. A China, especialmente, era admirada por sua sabedoria, suas realizações técnicas e sua civilização. A chinoiserie e a sinophilia foram características notáveis da metade do século XVIII na França. Tornou-se moda ter jardins chineses, porcelanas e existiam até mesmo cópias de vilarejos chineses.




    A classificação racial e o Iluminismo




    A forma de racionalidade que predominava no Iluminismo era principalmente classificatória, e a forma como a ideia de raça era cada vez mais impulsionada para que se conseguisse dar sentido à variedade natural refletia esse zelo. A questão central, que enquadrou os vários esquemas classificatórios, era se todos os seres humanos eram uma única espécie.




    O mais influente dos sistemas classificatórios do século XVIII foi produzido pelo naturalista sueco Carlos Lineu. Nos volumes de seu Systema Naturae, publicados a partir de 1735, o Homo sapiens foi unificado pela capacidade de acasalar com todos os humanos, e Lineu propôs uma classificação quádrupla de humanos: americanus (vermelho, colérico e ereto), europaeus (branco e muscular), asiaticus (amarelo, melancólico e inflexível), e afer (preto, fleumático e indulgente). A tentativa de Lineu de encontrar conexões entre aparência e temperamento também pode ser aferida a partir das seguintes passagens da edição inglesa de 1792: “H. Europaei. De pele clara, temperamento sanguíneo e de contornos musculosos... De modos gentis, aguçados no julgamento, de invenção rápida e governados por leis fixas... H. Afri. De pele preta, temperamento fleumático e fibra relaxada... De disposição astuta, indolente e descuidada, são governados em suas ações pelo capricho” (ver figura 1).




    

      [image: ]

    




    1. Troglodita e Pigmeu: exemplos de espécies lineanas. A classificação tem julgamentos incorporados a ela.




    Negritude, sexualidade e estética




    Os dois maiores filósofos do século XVIII, Kant (agora considerado por alguns como o primeiro teórico da raça) e Hume, eram igualmente propensos a avaliar o valor moral e intelectual de diferentes povos classificados, especialmente, pela cor da pele. Kant proclamou em 1764: “Este sujeito era bastante negro... uma prova clara de que o que ele disse era uma estupidez.”




    Kant se baseou explicitamente na versão revisada de Dos Caráteres Nacionais4, de David Hume (1754), em que o filósofo escocês declarava com confiança:




    Estou apto a suspeitar que os negros em geral e todas as espécies de homens (pois existem quatro ou cinco tipos diferentes) sejam naturalmente inferiores aos brancos. Nunca houve uma nação civilizada de outra pele que não fosse branca... Nenhum fabricante engenhoso entre eles, nenhuma arte, nenhuma ciência. Por outro lado, os mais rudes e bárbaros dos brancos, como os antigos alemães e os atuais tártaros ainda têm algo de eminente neles.




    A familiaridade de Kant e Hume com os negros era insignificante. Mas desde o início do século XVI, os aventureiros portugueses, espanhóis e ingleses começaram a trazer africanos ocidentais para a Europa.




    Logo se tornou moda ter criados negros na corte e em casas aristocráticas, vestidos com as melhores roupas para exibir a riqueza dos senhores. Mas, ao chegarmos na década de 1590, a presença negra havia se tornado parte da política interna. Durante um período de fome e recessão econômica, Elizabeth I, que teve vários criados negros, tentou expulsar todos os negros.




    A tentativa de Elizabeth de expulsar os negros foi excepcionalmente malsucedida. Em meados do século XVIII existiam talvez cerca de 20.000 negros vivendo na Escócia e na Inglaterra. No final do século XVIII, vários escritores negros haviam publicado livros. Um deles, Ignatius Sancho, era amigo de várias figuras literárias proeminentes, inclusive Samuel Johnson.




    Não obstante, a imagem dominante do negro era a de brutalidade e bestialidade. Havia, especialmente, uma associação entre a negritude e a feiura, e entre a beleza e a virtude moral. A estética nos séculos XVII e XVIII era dominada pela suposição de que a forma ideal de toda beleza humana podia ser encontrada na arte grega e romana. O historiador da arte mais influente do século XVIII, Johann Joachim Winckelmann, elaborou uma escala de beleza que destacava certas características das esculturas antigas como a encarnação da beleza. Winckelmann considerava o nariz achatado especialmente feio. Para os africanos era impossível não cair na armadilha deste ideal europeu de beleza e valor moral (ver figura 2).




    

      [image: ]

    




    2. Um perfil grego clássico justaposto aos do “negro” e do macaco, supostamente mostrando a similaridade entre os “ângulos faciais” do “negro” e do macaco.




    A questão da escravidão




    Não há dúvidas de que as doutrinas raciais ganharam força considerável com o crescimento do tráfico de escravos. A ideia de inferioridade racial africana era intrínseca às justificativas para sua escravidão.




    O envolvimento britânico no comércio de escravos começou a decolar em meados do século XVII, com a formação da Companhia Real Africana. Este comércio reforçava a opinião de que o africano era subumano. A escravidão africana era legitimada pela visão já existente de que os africanos eram inferiores, que foi logo aperfeiçoada quando a instituição da escravidão africana se estabeleceu firmemente.




    O crescente apetite por açúcar para adoçar as novas populares, mas amargas, bebidas, como chá, café e chocolate, e a popularidade do ponche de rum, impulsionou a demanda por trabalho escravo nas plantações de açúcar de propriedade britânica no Caribe. O infame comércio triangular envolveu navios que partiam de Liverpool, Bristol e Londres transportando têxteis, armas, talheres, vidro, contas, cerveja e outros produtos britânicos. Estes eram trocados por escravos na costa africana.




    As estimativas sugerem que pelo menos doze milhões de africanos foram amontoados nesses veleiros durante todo o período de escravidão, embora pelo menos outros quatro milhões possam ter morrido nas marchas forçadas até os portos de escravos e na “passagem do meio”. Este é o nome geralmente dado às condições extraordinariamente desumanas nas quais os escravos foram transportados através do Atlântico para a Jamaica, Barbados e as Américas. Um grande número de pessoas pereceu nestas duras condições, antes de chegarem ao seu destino, e elas eram jogadas ao mar. Os sobreviventes eram trocados por açúcar, rum, tabaco e especiarias, que eram trazidos de volta e vendidos na Grã-Bretanha.




    A escravidão gerou enormes quantidades de riqueza para comerciantes e fazendeiros britânicos, e foi crucial para o crescimento de Bristol, Liverpool e Glasgow. Enormes fortunas foram acumuladas por comerciantes de escravos e fazendeiros e desempenharam um papel significativo para garantir que a Grã-Bretanha se tornasse o centro econômico-industrial e bancário preeminente do mundo, e o poder político e militar dominante.




    Comerciantes de escravos e proprietários de plantações tinham um interesse crucial em representar os negros como inaptos para qualquer outro destino. Eles alegavam ter um conhecimento especial sobre os negros. Edward Long, o filho de um fazendeiro jamaicano, era um personagem típico. Há muito acreditava que os negros eram uma espécie à parte. Não surpreende que ele tenha chegado à conclusão de que a escravidão civilizou o africano.




    A “ciência” da raça




    No século XIX surgiu toda uma série de teorias que explicavam todas as variações humanas com base em características raciais inatas. As teorias de Robert Knox, publicadas em The Races of Men (1850), e do conde francês Arthur de Gobineau, que publicou seu Ensaio sobre a Desigualdade das Raças Humanas em 1854, podem ser tomadas como exemplos típicos. Tais pontos de vista estavam unidos por uma variedade de suposições.



OEBPS/Images/img-002.jpg
7 . ) Dl
2.Profid de Lqpollon . 2. celud du négre*
a.celeed de ("Orang - outanyg .





OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simaes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flévia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

1zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Bl

DIALETICA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrdnico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizacdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by Ali Rattansi

Traduzido do original em inglés Racism: A Very Short
ntroduction 2. ed. publicado pela Oxford University Press.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Leticia Machado

Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Marina Itano
Diagramagao

Gabriele Oliveira

ol

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Lucas Ben

Suzana Itano
Revisdo

Brena O'Dwyer

Assistentes Editoriais

Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira
Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Tradugdo
Raquel Prado Margal dos Santos

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagéo na Publicagéo (CIP)

R237r Rattansi, Ali.

Racismo : uma breve introdugao / Ali Rattansi; tradugdo Raquel Prado
Margal dos Santos. - S3o Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Titulo original: Racism : A Very Short Introduction

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-3913-2

1. Racismo. 2. Histdria. 3. Sociedade. I. Santos, Raquel Prado Margal dos

(trad.). II. Titulo.

CDD 300:907
CDU 30:93

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/img-001.jpg
1TroczopyrsZontic . Sary RS Tulpte






OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
ALI

: RATTANSI
Tradugdo
T - "R:.aqu’elr.iercal
i‘/ ."'I s Xy '
“fpt A s Py
r/ M*‘¢”

RACISMO

Uma breve introduc¢ao






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
ALI
RATTANSI

Tradugao
= ThoA

Y o
-
) rF
I(b*

v P /

f" i

s % ) ‘.,’-_

DIALETICA

S G %
(%2 >
2 o
)






